
  
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Gabinete do Ministro Vital do Rêgo 
 

 

 

 

COMUNICAÇÃO 

 

Senhora Presidente,  

Senhores Ministros,  

Senhora Procuradora-Geral,  

 

Após virem à tona indícios de irregularidades em repasses de 

verbas federais a organizações da sociedade civil que não preenchem os 

devidos requisitos legais, conforme recentemente noticiado pela imprensa, a 

sempre pronta atuação do Subprocurador-Geral Lucas Rocha Furtado 

resultou em representação, autuada sob o número 006.310/2022-2, cuja 

relatoria recaiu junto ao eminente Ministro Marcos Bemquerer Costa. 

Observo que o processo em menção cuida de apuração de indícios 

de irregularidade em repasses pontuais às organizações nele mencionadas, 

como aliás deve ser, nos termos dos arts. 234, 235 e 237 do RITCU. 

Nesse cenário, dado o potencial de lesividade aos cofres públicos, 

gostaria apenas de chamar a atenção para a importância de o TCU, de forma 

mais ampla, debruçar-se sobre o tema, inclusive com a produção de 

relatórios de inteligência que identifiquem possíveis ações de controle na 

tipologia da irregularidade relatada, consubstanciada no repasse de recursos 

federais mediante a utilização das denominadas “ONGs de prateleiras” ou de 

organizações da sociedade civil que não atendam as exigências previstas no 

art. 33 da Lei 13.019/2014, na redação dada pela Lei 13.204/2015. 

A referida Lei 13.204/2015, que tive o prazer de relatar no Senado 

Federal, passou a exigir, entre outros, o mínimo de três anos de existência da 

organização da sociedade civil interessada como condição necessária para a 

celebração de parcerias junto ao Poder Público. 

Do exposto, sugiro o envio da presente comunicação à Secretaria-

Geral de Controle Externo – Segecex para a adoção das providências 

adequadas com vistas a implementar a ação acima sugerida, bem como as 

iniciativas adequadas para o tratamento das informações produzidas e que 

apontem eventuais indícios de desconformidades que exijam a atuação desta 

Corte de Contas.  

É a comunicação que tinha a fazer, Senhora Presidente. 

 

TCU, Sala das Sessões, em 13 de abril de 2022.  

 

Ministro VITAL DO RÊGO 


